
RESUMO
INTRODUÇÃO: As Universidades Federais são locais privilegiados para a produção de 
conhecimento, teórico e prático, indo além da formação acadêmica. A partir deste princípio, 
os espaços e equipamentos dessas universidades devem apresentar condições adequadas 
para o ensino, pesquisa e extensão.
OBJETIVO: O objetivo do estudo é identificar o atual cenário das piscinas das Universidades 
Federais no Estado de Minas Gerais, assim como sua utilização e a produção acadêmico-
científica desenvolvidas em atividades aquáticas.
MÉTODOS: O estudo adotou uma abordagem transversal e descritiva, através de um 
questionário no Google Forms®, aplicado a oito professores responsáveis pelas disciplinas de 
aquáticas de Universidades Federais de Minas Gerais.
RESULTADOS A partir dos resultados foi possível observar que 25,0% das instituições não 
possuem piscina em suas instalações, dificultando o ensino, pesquisa e extensão. As 
instituições que possuem piscina (75,0%) carecem de elementos básicos de segurança, além 
de negligência em relação à manutenção. A produção acadêmica relacionada às atividades 
aquáticas é baixa, com 25,0% dos professores publicando regularmente e 37,5% das 
instituições nunca tendo implementado projetos de extensão na área aquática, resultando na 
ausência de oportunidades para alunos e possíveis bolsistas.
CONCLUSÃO: Esses achados sugerem que os espaços destinados às atividades aquáticas 
necessitam de mais atenção, destacando a necessidade de ações para aprimorar as 
infraestruturas e aumentar a produção acadêmica nessa área.

ABSTRACT
BACKGROUND: Federal Universities are privileged spaces for the production of both 
theoretical and practical knowledge, extending beyond academic training. Based on this 
principle, the spaces, and facilities of these universities must offer adequate conditions for 
teaching, research, and outreach activities.
OBJECTIVE: The objective of this study is to identify the current state of swimming pools in 
Federal Universities in the state of Minas Gerais, as well as their usage and the academic-
scientific output developed through aquatic activities. It should present the objective proposed 
in the study.
METHODS: The study adopted a cross-sectional and descriptive approach using a Google 
Forms® questionnaire, applied to eight professors responsible for aquatic disciplines at Federal 
Universities in Minas Gerais.
RESULTS: The results revealed that 25.0% of the institutions do not have a swimming pool on 
their premises, hindering teaching, research, and outreach. Institutions with swimming pools 
(75.0%) lack basic safety elements and exhibit negligence regarding maintenance. Academic 
output related to aquatic activities is low, with 25.0% of professors publishing regularly, and 
37.5% of the institutions never have implemented outreach projects in the aquatic area, 
resulting in a lack of opportunities for students and potential scholarship holders.
CONCLUSION: These findings suggest that spaces dedicated to aquatic activities require more 
attention, highlighting the need for actions to improve infrastructures and increase academic 
output in this field.
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▼ INTRODUÇÃO

Às Universidades é atribuído o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, o qual 
deve ser democratizado para toda a população, interna e 
externa a elas, na forma de desenvolvimento acadêmico, 
científico, profissional e intelectual (Brasil, 1988). Essa 
democratização é capaz de diminuir as distâncias entre a 
sociedade e a academia (Marcellino, 2008). As Universidades 
públicas por sua vez, enquanto órgãos públicos, são 
locais privilegiados para a produção de conhecimento, 
pois além da formação técnico-profissional, tem grande 
potencial para o desenvolvimento de pesquisas científicas, 
tecnológicas e projetos de extensão universitária, levando 
o conhecimento produzido dentro delas para beneficiar 
a comunidade (Hoffmann et al., 2014). Dessa forma, ter 
toda estrutura universitária necessária, funcionando e 
legalizada para tal missão é de fundamental importância 
para o processo de continuidade da educação dos futuros 
profissionais, atuando com ética moral e civilidade (Bosco, 
2018).

A partir deste princípio, pode-se considerar que os 
espaços e equipamentos públicos inseridos dentro das 
Universidade Federais (UF) devem apresentar condições 
adequadas para permitir a utilização plena e segura, 
tanto pelo público interno quanto externo à universidade, 
atendendo as regulamentações vigentes nos quesitos 
estrutural, sanitário, segurança e material (Silva; Souza; 
Starepravo, 2020). Nessa esteira, ao direcionar o olhar 
para os cursos de Educação Física e suas especificidades 
de espaços e equipamentos é notável a percepção de 
suas potencialidades extensionistas (Maximiliano Junior, 
2017; Brandt; Madureira; Hobold, 2020; Costa et al., 2022) 
e científicas (Duca et al., 2011; Dominski et al., 2020) para 
o desenvolvimento de uma melhor saúde e qualidade de 
vida para a população.

Entre os equipamentos específicos dos cursos de 
Educação Física, um dos que gera importante atenção 
é a piscina. Tal importância se deve ao fato deste 
equipamento estar inserido no ambiente aquático, o 
qual é diferente daquele encontrado na maior parte das 
práticas corporais, tanto pelas propriedades específicas 
da água como empuxo, viscosidade, pressão hidrostática 
(Maglischo, 2010), quanto pela preocupação em relação a 
segurança física, como o risco de afogamentos (Sobrasa, 
2022) e sanitária (Minas Gerais, 2022).

No que tange a segurança física durante as atividades 
aquáticas preconiza-se o desenvolvimento de habilidades 
motoras específicas, a partir das contínuas interações e 
vivências dos sujeitos no ambiente aquático (Salles, 2010; 
Assis et al., 2023), bem como das habilidades pedagógicas 
dos professores, da estrutura e disponibilidade de materiais 
de segurança, como profundidade, presença de ralo anti 
sucção, boias e coletes, por exemplo (Chaves et al., 2015). 
Já em relação a segurança sanitária, a legislação preconiza 
uma série de critérios necessários para o funcionamento 
das piscinas, tendo o alvará da vigilância sanitária como 
o documento mais requisitado nas fiscalizações (Minas 
Gerais, 2022).

Para além, a norma da Associação Brasileira de Normas 
técnicas (ABNT) – Piscina – Projeto execução e segurança 
(NBR 10339:2008, ABNT, 2019), estabelece requisitos 
quanto ao uso dos tanques de piscinas, à maneira e 
aos critérios pelos quais estes devem ser projetados, 
construídos e tratados, para atender aspectos técnicos 
mínimos de higiene, segurança e conforto dos usuários. 
Diante disso, o objetivo do estudo foi identificar o atual 
cenário das piscinas das UF no Estado de Minas Gerais, 
assim como a utilização desse equipamento e a produção 
acadêmico-científica relativa às atividades aquáticas.

▼ MÉTODOS

Este estudo é de corte transversal e descritivo e foi 
aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal 
de Ouro Preto (UFOP), sob Parecer n° 7.076.254 (CAAE: 
59550422.8.0000.5150). A amostra foi selecionada por 
conveniência, os critérios de inclusão foram, o professor 
estar efetivo no cargo e ter ministrado disciplinas de 
aquáticas (obrigatórias ou eletivas) por pelo menos dois 
semestres letivos na UF em que ele está lotado. Como 
critério de exclusão, o professor que não aceitou o convite 
após a explicação dos objetivos do estudo ou que deixou de 
responder mais de 50% do questionário foram excluídos da 
amostra. Participaram do estudo oito professores (quatro 
homens e quatro mulheres) lotados em oito diferentes 
campi de seis UF situadas em Minas Gerais. Todos os 
professores das nove UF que oferecem graduação em 
Educação Física (licenciatura e/ ou bacharelado) em um 
total de 11 campus foram convidados, mas apenas oito 
aceitaram participar do estudo.

Como instrumento, foi desenvolvido um questionário 
com 75 questões que avaliam a estrutura física, material, 
científica, humana e pedagógica das atividades aquáticas 
nas UF mineiras (Apêndice 1). Ressalta-se que o questionário 
é composto por questões dicotômicas, de múltipla escolha 
e abertas. Como ponto de partida, foi utilizado documentos 
relativos às normativas e legislações pertinentes para 
funcionamento de espaços aquáticos, como a Sociedade 
Brasileira de Salvamento Aquático (ABNT, 2019; Sobrasa, 
2022). Além disso, foi realizado estudo nos projetos 
pedagógicos dos cursos das UF participantes e conduzido 
um levantamento da produção docente a partir da análise 
de sites públicos, como Plataforma Lattes, página web 
institucionais e/ ou pessoais e redes sociais relacionadas a 
projetos / laboratórios vinculados aos docentes.

Inicialmente foi realizado contato via redes sociais 
(Whatsapp®) com os professores das UF e, após a explicação 
dos objetivos do estudo, foram enviados o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) e o questionário 
no formato Google Forms® para preenchimento, após 
aceitarem participar do estudo. Por fim, caso o participante 
não quisesse responder a algum item específico, ele 
poderia deixar o referido item em branco. Os dados 
coletados foram tabulados e organizados para posterior 
análise descritiva. Os questionários foram aplicados e 
respondidos entre os dias seis de fevereiro e oito de maio 
de 2023. A partir dos dados obtidos, foi realizada uma 
análise descritiva.
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▼ RESULTADOS E DISCUSSÃO

O objetivo do estudo foi identificar o atual cenário 
que se encontram as piscinas das UF no Estado de Minas 
Gerais, assim como a utilização desse equipamento e 
a produção acadêmico-científica relativa às atividades 
aquáticas. A partir da análise dos resultados foi possível 
estabelecer três grandes grupos relacionados ao 
desenvolvimento das atividades aquáticas no Estado, 
sendo eles: Geral - contempla aspectos pedagógicos como 
o tempo de experiência dos docentes frente as disciplinas 
de aquáticas, carga horária dos conteúdos obrigatórios 
ou eletivos nas respectivas instituições e incumbências 
administrativas dos docentes para com o equipamento 
piscina. Estrutural - que é definido por aspectos físicos, 
estruturais, materiais e de segurança. Produção - que 
prima por analisar o envolvimento dos docentes frente 
a projetos de ensino, pesquisa e extensão específicos à 
área. A partir do exposto, a discussão será conduzida em 
alinhamento com os resultados, nos grupos previamente 
informados.

A Tabela 1 apresenta os aspectos pedagógicos e 
administrativos das atividades aquáticas, destacando a 
experiência docente, períodos de aulas, carga horária e 
abrangência das atividades nas UF - MG.

Tabela 1. Aspectos gerais das atividades aquáticas nas UF 
- MG.

Aspecto f %

Período de aulas

Diurno 7 87,5

Ambos 2 25

Noturno 1 12,5

Professores que ministram mais de uma disciplina 4 50

UF com ensino, pesquisa e extensão 5 62,5

UF limitadas ao ensino 3 37,5

Professores com funções administrativas 4 50

Disciplinas de 30 a 60 horas/aula 8 100

Experiência docente (anos) 14,63±10,19 
(1 - 35)

Legenda: f (frequência), % (porcentagem) e mínimo e máximo (anos) dos relatos dos 
participantes.

A diversidade na experiência docente reflete a riqueza 
de saberes que moldam a prática pedagógica em atividades 
aquáticas nas UF - MG. Esses saberes, enraizados em 
dimensões pedagógicas, específicas e experienciais 
(Bondía, 2002; Tardif, 2002; Pimenta, 2012), configuram 
abordagens distintas na condução das disciplinas, 
influenciando a qualidade do ensino e a capacidade de 
integrar os eixos de ensino, pesquisa e extensão. No 
entanto, a constatação de que 37,5% das UF limitam-se ao 
ensino, sem incorporar pesquisa ou extensão, revela uma 
desconexão com a missão institucional das universidades 
públicas, que prioriza a formação integral e a produção 
de conhecimento socialmente relevante (Brasil, 1988; 
Soares et al., 2009). Essa limitação pode restringir o 
desenvolvimento de competências práticas nos discentes, 
especialmente em um campo como a Educação Física, 
onde a vivência em projetos de extensão é essencial para 
a formação profissional (Guedes, 2011).

A predominância de aulas no período diurno (87,5%) 
oferece vantagens pedagógicas e operacionais. A 
iluminação natural, conforme Shishegar e Boubekri 
(2016), cria um ambiente mais estimulante, favorecendo 
o engajamento discente e a qualidade das aulas práticas. 
Além disso, temperaturas mais altas no verão (média de 
26°C) proporcionam conforto térmico, reduzindo custos 
com aquecimento artificial. Contudo, a queda para 12°C 
no inverno, reportada pelos professores, destaca a 
necessidade de sistemas de aquecimento eficientes para 
mitigar riscos como hipotermia, que podem comprometer 
a segurança e a continuidade das atividades (Button et al., 
2015). Essa variação sazonal reforça a interdependência 
entre condições pedagógicas e estruturais, sugerindo 
que a qualidade do ensino está intrinsecamente ligada à 
infraestrutura disponível.

A sobrecarga administrativa, relatada por 50% 
dos professores, que acumulam funções como 
coordenação e agendamento das piscinas, representa 
um desafio significativo. A literatura aponta que múltiplas 
responsabilidades podem levar a prejuízos na saúde física 
e mental dos docentes, reduzindo a produtividade e a 
qualidade do ensino (Hamouche; Marchand, 2021). Esse 
cenário é particularmente preocupante em um contexto 
em que a formação em Educação Física exige dedicação 
intensiva às práticas pedagógicas, especialmente 
em disciplinas aquáticas que demandam supervisão 
constante. A ausência de suporte institucional adequado, 
como equipes administrativas dedicadas, pode limitar a 
capacidade dos professores de desenvolver projetos de 
extensão ou pesquisa.

Para alinhar as atividades aquáticas à missão 
das UF, recomenda-se a implementação de políticas 
institucionais que priorizem o suporte administrativo, 
como a contratação de gestores para espaços esportivos, 
permitindo que os docentes foquem na prática pedagógica. 
Além disso, incentivos à integração dos eixos acadêmicos, 
por meio de editais de extensão e pesquisa voltados para 
atividades aquáticas, poderiam ampliar a abrangência 
das UF, promovendo benefícios sociais, como programas 
comunitários de natação (Costa et al., 2022).

No que concerne ao grupo Estrutural, a Tabela 2 
resume as condições estruturais das piscinas, incluindo 
sua disponibilidade, características, acessibilidade, 
infraestrutura e desafios relatados pelos professores. 
Observa-se que as piscinas utilizadas para a realização 
das atividades aquáticas, em 62,5% das Universidades 
pesquisadas que têm piscinas, uma encontra-se desativada 
e outras duas estão em reforma. As dimensões variam 
entre 16 e 50 metros de comprimento, entre 8 e 25 metros 
de largura e entre 1,05 e 1,80 metros de profundidade, 
sendo 50,0% cobertas. Das instituições investigadas, 
50,0% das piscinas são acessíveis ao público, enquanto 
a outra metade é exclusiva para atividades do curso de 
Educação Física. De forma geral, as piscinas operam com 
temperaturas diferentes do indicado, sem a presença de 
salva-vidas.

Metade, 50,0%, dos entrevistados relatam que as 
piscinas possuem itens essenciais para um funcionamento 
adequado, como sistemas de aquecimento, blocos de 
partida, escoamento na área da borda da piscina, banheiros, 
bebedouros, vestiários femininos e masculinos acessíveis. 
A ausência de arquibancadas, alvará da vigilância sanitária, 
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AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) e de um 
técnico responsável e qualificado para verificar e manter a 
qualidade da água é notado em 62,5% dos casos. Por fim, 
75,0% dos locais não possuem gabinete de trabalho para 
os professores, raias e/ou ralos no fundo da piscina.

Tabela 2. Aspectos estruturais e da segurança das piscinas nas 
UF - MG.

Aspecto f %

UF sem piscina 2 25

Piscinas desativadas ou em reforma 3 37,5

Piscinas funcionando 3 37,5

Piscinas abertas ao público 4 50

Piscinas exclusivas ao curso de Educação Física 4 50

Piscinas com aquecimento, blocos, banheiros etc. 4 50

Sem arquibancadas, alvará ou AVCB 5 62,5

Sem gabinete, raias ou ralos 6 75

Materiais suficientes para ensino/pesquisa/extensão 5 62,5

Apoio de chefias ou projetos de extensão 4 50

Falta de recursos ou manutenção irregular 4 50

Sem acessibilidade, extintores ou saídas de 
emergência 6 85,7

Com alvará da vigilância sanitária 4 57,1

Com planta arquitetônica atualizada 5 71,4

Manutenção

Nunca realizada 1 14,3

Há dois anos ou mais 2 28,6

No semestre passado 2 28,6

Não souberam responder 2 28,6

Sem salva-vidas 7 100

Legenda: f (frequência), % (porcentagem). Em relação ao aspecto de segurança, um dos 
entrevistados não respondeu às questões.

Em relação aos materiais utilizados nas aulas práticas, 
os entrevistados relataram possuir diversos materiais 
que incluem pranchas, flutuadores, nadadeiras, palmar, 
elástico, plataforma de fundo, jump e tapete, além de 
materiais para adaptação ao ambiente aquático, recreação 
e hidroginástica. Sendo os mesmos, para 62,5% dos 
entrevistados, suficientes para se desenvolver atividades 
nos eixos do ensino, pesquisa e extensão.

Em relação área de atuação no ambiente universitário, 
o resultado é dividido, o qual 50,0% dos professores 
relatam encontrar algum tipo de facilidade ou dificuldade 
para o desenvolvimento de atividades. Entre os motivos 
relativos às facilidades, estão: o apoio das chefias 
imediatas, a piscina e os materiais/acessórios disponíveis, 
exclusividade no uso da piscina alugada e acesso a duas 
piscinas, bem como a existência de projetos de extensão 
com natação, hidroginástica e hidroterapia. 

Já em relação às dificuldades, foram citadas: a falta de 
proatividade em resolver os problemas de documentação 
legal e adequação as normas básicas, além da falta de 
recurso, equipamentos e interesse por parte dos discentes, 
a água gelada, a profundidade inadequada e os problemas 
constantes de manutenção de rede elétrica, aquecedor 
e bomba, além de escassez de materiais, a restrição de 
horários de utilização e finalidade para o uso da piscina, 
não podendo ser utilizada para atividades de extensão.

As Universidades, essenciais como espaços educativos, 
têm a responsabilidade e missão de proporcionar ensino 
de qualidade, superando os problemas estruturais e 
garantindo condições adequadas de trabalho para que os 
professores atuem com qualidade no ensino, pesquisa e 
extensão (Pimenta; Anastasiou, 2002); enquanto a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996) determina 
que o Estado é responsável por garantir a qualidade 
e a continuidade adequada do ensino. Todavia, foi 
observado que a infraestrutura de aquáticas na maioria 
das UF mineiras enfrenta desafios na manutenção predial, 
afetando diretamente a continuidade das atividades 
de ensino, pesquisa e extensão (Martins; Espejo, 2023). 
Cabe ressaltar que a manutenção predial é tida como 
indispensável e crucial para a funcionalidade adequada 
das instituições, segundo a Norma Brasileira (NBR) n° 5674 
(ABNT, 1999). As deficiências estruturais e escassez de 
recursos, impõem obstáculos para assegurar a qualidade 
da oferta no equipamento piscina, em meio a condições 
inapropriadas, prejudicando o aprendizado dos discentes, 
limitando o acesso a infraestrutura e aos materiais 
necessários e adequados para sua utilização.

Garantir um ambiente propício ao ensino, pesquisa e 
extensão nas piscinas universitárias, engloba a adequação 
de diversos aspectos. Primeiramente, a cobertura deste 
equipamento se torna necessária para proporcionar 
proteção, garantindo sua utilização sem danos ao longo 
do ano. É essencial que as piscinas das UF atendam 
os padrões oficiais de dimensões (25 ou 50 metros) e 
de temperatura (26° e 28° C), o que favorece a prática 
adequada das atividades aquáticas (World Aquatics, 2024). 
Adicionalmente, para atender às necessidades específicas, 
como aulas para bebês, o mais adequado é a existência 
de uma segunda piscina, com menores dimensões, com 
temperatura em torno de 30 °C (Pugliese, 2017).

Se faz necessário, garantir que os aquecedores estejam 
em pleno funcionamento e recebam manutenção regular, 
assim como a limpeza das piscinas deve ser realizada de 
forma constante. Ademais, sanar os desafios estruturais 
engloba fornecer equipamentos e materiais adequados, 
novos e em bom estado de funcionamento, bem como 
manter instalações como bebedouros, vestiários, 
banheiros (Cárdenas et al., 2020), sala dos professores, 
salas de aulas, áreas de ducha e almoxarifados exclusivos 
para a guarda de produtos químicos, visando não expor o 
usuário a esses químicos, evitando assim riscos à saúde e 
garantindo o bem-estar de todos no ambiente (Pedroso, 
2009).

Especificamente sobre as questões relacionadas à 
segurança, de forma geral, foi evidenciado que os locais de 
instalação das piscinas utilizadas por algumas UF mineiras 
carecem de elementos essenciais, como acessibilidade e 
extintores, AVCB, laudo de segurança aprovado, planta 
atualizada e alvará de vigilância. Ademais, não ocorre 
manutenção regular (preventiva e/ou corretiva) em todas 
as piscinas e nem há um técnico responsável e qualificado 
para verificar e manter a qualidade da água.

Destaque-se que normativas sobre o ambiente 
aquático, especialmente o das piscinas, foi recentemente 
atualizado com a criação da Lei n° 14.327, de 13 de abril de 
2022 (Brasil, 2022). Esta lei apresenta os requisitos mínimos 
de segurança para a fabricação, construção, instalação 
e operação de piscinas e similares, além de especificar 
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as responsabilidades em caso de descumprimento. O 
ambiente aquático, por suas características únicas, sempre 
foi objeto da legislação, a fim de criar parâmetros que 
assegurem a integridade física dos seus usuários como 
no caso do Decreto Estadual de São Paulo n° 13.166/1979 
(Brasil, 1979), que estabelece a necessidade de aprovação 
do projeto pela autoridade sanitária. Este processo engloba 
elementos como plantas, localização de equipamentos e 
memorial técnico, visando assegurar a conformidade com 
padrões e mitigar riscos à saúde da população usuária 
desses espaços.

Além disso, a legislação do Corpo de Bombeiros 
Militar de Minas Gerais (Minas Gerais, 1999), conforme 
a "Lei Estadual n° 14.130/2001 e Decreto Estadual n° 
46.595/2014” (Minas Gerais, 2014), ressalta a importância 
do AVCB em edificações de uso coletivo. Sua ausência não 
apenas indica não conformidade com a legislação, mas 
também expõe os usuários a riscos substanciais para suas 
vidas e o patrimônio.

Segundo a NBR 10818:2016 (ABNT, 1999), são 
estabelecidos parâmetros cruciais para controle das 
piscinas, contemplando aspectos como pH, turbidez, 
cloretos, nitratos, nitritos, cor, condutividade, sólidos totais 
dissolvidos, alcalinidade total, ferro, cloro residual livre, 
dureza total e odor. Essa normativa visa impor condições 
exigíveis para a qualidade da água em piscinas, garantindo 
uma utilização segura e promovendo saúde e bem-estar, 
requisitos essenciais não apenas para a excelência das 
atividades aquáticas, mas também para a segurança 
abrangente dos usuários.

Assegurar a integridade e a qualidade das instalações 
aquáticas em instituições acadêmicas é crucial para o 
bem-estar de todos os usuários, essa medida engloba 
a presença de uma série de elementos essenciais e 
obrigatórios para o funcionamento das instalações, como 
planta atualizada, apresentando com precisão a disposição 
estrutural das piscinas e seus equipamentos, a obtenção 
do AVCB e a apresentação de laudo técnico elaborado por 
engenheiro de segurança do trabalho, o qual deve atestar 
a implementação eficaz de medidas preventivas e de 
segurança.

Por fim, a presença do salva-vidas devidamente treinado 
durante os períodos de atividades se faz necessária para 
a supervisão adequada e a pronta resposta a possíveis 
emergências, principalmente no caso das instalações 
abertas ao público (Olivar, Pérez, Murcia, 2021; Brito et al., 
2024). No que tange os eixos produção, ensino, extensão 
e pesquisa dos docentes da área de aquáticas das UF 
mineiras, a Tabela 3 apresenta os dados de produção 
acadêmica (ensino, extensão, pesquisa) relatado pelos 
professores.

Apesar da indissociabilidade preconizada pela 
Constituição (Brasil, 1988), constatou-se que nem sempre 
houve ações que favorecem e desenvolvem a formação 
acadêmica, a extensão e a pesquisa, além de ser observado 
sua compartimentalização. Isso significa que essas ações 
estão sendo realizadas de maneira isolada ou segmentada, 
sem a devida articulação entre elas. Este fato foi evidenciado 
pelo envolvimento, indicado pelos professores, no 
ensino, extensão e pesquisa. A aprendizagem, conforme 
postulado por Soares et al. (2009), representa a 
apropriação de conhecimentos a partir de vivências no 

mundo social, ampliando o desenvolvimento integral dos 
alunos ao serem apresentados a diversos conteúdos e 
abordagens pedagógicas. Destaca-se ainda a relevância 
do ensino de qualidade das atividades aquáticas no 
contexto educacional, conforme evidenciado por Guedes 
(2011), considerando seus benefícios para o crescimento e 
desenvolvimento de crianças e adolescentes. No domínio 
da Educação Física, os professores desempenham um 
papel crucial ao criar vivências práticas e teóricas aos 
acadêmicos.

Tabela 3. Produção acadêmica (ensino, extensão, pesquisa) das 
UF.

Aspecto f %

UF sem monitoria nos últimos cinco anos 3 37,5

UF com projetos educacionais específicos 2 25

UF sem projetos de extensão na área aquática 3 37,5

UF com laboratório dedicado 1 12,5

UF com grupos cadastrados no CNPq 2 25

Professores que publicam na temática de natação 7 87,5

Professores com publicação anual mínima 2 25

Professores que organizaram eventos (ex.: festivais) 4 50

Legenda: f (frequência), % (porcentagem).

Ao direcionar o olhar para o curso de Educação Física, 
com ênfase no ensino de natação e atividades aquáticas 
nas UF mineiras participantes, nota-se que a experiência 
do docente contribui positivamente para o seu fazer 
profissional. Essas experiências convergem com o 
conhecimento na formação integral do futuro profissional 
de Educação Física. A construção da visão holística do 
discente ocorre à medida que ele realiza uma síntese em 
seu pensamento, em conjunto com os conhecimentos 
adquiridos. O ambiente acadêmico proporciona amplo 
conhecimento teórico e a prática visa consolidar a aplicação 
desses conhecimentos, essa experiência proporciona aos 
alunos aprendizagem e construção de sua identidade 
profissional, fator determinante para o mercado de 
trabalho (Soares et al., 2009).

Nesse sentido, considera-se que o processo de seleção 
de docentes para as UFs, especialmente nas áreas ligadas 
às atividades aquáticas, deve abranger uma avaliação que 
contemple não só a formação acadêmica, mas também 
uma vivência consolidada na área. O conhecimento, perfil 
e trajetória do candidato em atividades aquáticas seriam 
essenciais para impulsionar ações de ensino, pesquisa, 
extensão e eventos, ampliando as oportunidades de 
aprendizado e engajamento para todos os envolvidos. 
Reconhece-se, portanto, que a excelência na docência 
requer não apenas conhecimento teórico, mas uma 
compreensão abrangente das nuances específicas do 
campo das atividades aquáticas (Bondía, 2002; Tardif, 
2002; Pimenta, 2012).

Esse estudo apresenta limitações variadas e merece 
uma análise detalhada. É importante destacar que a 
discussão se concentrou em uma visão unilateral, ou seja, 
exclusivamente do ponto de vista dos docentes, deixando 
de lado outras partes interessadas, como administradores, 
pais e alunos. Sendo assim, essa abordagem pode não 
capturar de maneira ampla os desafios enfrentados no 
ambiente educacional. Ademais, a participação de um 
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dos autores como respondente do questionário pode 
indicar um possível conflito de interesse. Entretanto, a 
interpretação dos resultados contou com a participação de 
outros autores, minimizando essa limitação e assegurando 
a objetividade dos dados coletados. 

Apesar da identificação de diversas questões, como 
a falta de recursos didáticos, estrutura adequada e 
legalizada, além de problemas financeiros, não foram 
realizados testes para as estratégias propostas a fim de 
solucionar essas questões, fator determinante para afirmar 
a viabilidade das soluções sugeridas. Outro aspecto não 
abordado adequadamente foi a carga de trabalho dos 
professores em outras áreas além do ensino, como tarefas 
administrativas, responsabilidades extraclasse e outros 
encargos, fatores que influenciam significativamente a 
capacidade dos professores de implementar mudanças ou 
adotar novas práticas e propostas para alcançar melhorias. 

As limitações mencionadas destacam a necessidade 
de pesquisas futuras com uma abordagem mais 
abrangente, considerando múltiplas perspectivas, levando 
em consideração todas as partes envolvidas e avaliando 
cuidadosamente as estratégias propostas. Dessa forma, 
o estudo permitiria uma melhor e mais completa 
compreensão dos desafios enfrentados pelos professores 
o que facilitaria desenvolvimento de soluções mais eficazes 
e possíveis para melhorar a qualidade da educação.

▼ CONCLUSÃO

O estudo revelou uma variabilidade significativa na 
experiência pedagógica dos professores das Universidades 
Federais de Minas Gerais, com a maioria lecionando 
durante o dia e utilizando as piscinas para múltiplas 
atividades. Embora alguns professores publiquem 
trabalhos na área, a frequência de publicações e a 
implementação de projetos educacionais e de pesquisa 
não ocorre de maneira regular, podendo ser insuficiente 
para promover um avanço e envolvimento dos alunos e da 
comunidade com as atividades aquáticas. 

Por fim, a infraestrutura das piscinas pesquisadas 
é bastante variada, apresentando diferentes condições 
de uso, muitas enfrentam problemas de manutenção e 
acessibilidade, com uma parte significativa das instituições 
não possuindo piscinas funcionais, adequadamente 
equipadas e legalizadas. Além disso, a maioria das 
instalações carecem de itens básicos de segurança e não 
passam por manutenção regulares, fatores que elevam a 
exposição dos usuários a riscos.
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